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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.168 - SP (2017/0147426-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES E OUTRO(S) - RJ119910 
   CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA  - SP262585 
   FELIPE SCHVARTZMAN  - RJ185643 
RECORRIDO : REDENTOR - COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - SP104016 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIGIR 
CONTAS (CPC/2015, ART. 550, § 5º). DECISÃO QUE, NA PRIMEIRA 
FASE, JULGA PROCEDENTE A EXIGÊNCIA DE CONTAS. 
RECURSO CABÍVEL. MANEJO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
(CPC, ART. 1.015, II). DÚVIDA FUNDADA. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. Havendo dúvida fundada e objetiva acerca do recurso cabível e 
inexistindo ainda pronunciamento judicial definitivo acerca do tema, deve 
ser aplicado o princípio da fungibilidade recursal. 
2. Na hipótese, a matéria é ainda bastante controvertida tanto na doutrina 
como na jurisprudência, pois trata-se de definir, à luz do Código de 
Processo Civil de 2015, qual o recurso cabível contra a decisão que julga 
procedente, na primeira fase, a ação de exigir contas (arts. 550 e 551), 
condenando o réu a prestar as contas exigidas. 
3. Não acarretando a decisão o encerramento do processo, o recurso 
cabível será o agravo de instrumento (CPC/2015, arts. 550, § 5º, e 1.015, 
II). No caso contrário, ou seja, se a decisão produz a extinção do processo, 
sem ou com resolução de mérito (arts. 485 e 487), aí sim haverá sentença e 
o recurso cabível será a apelação.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos da 
fundamentação do voto do Ministro Raul Araújo. Vencidos na fundamentação o relator e o Ministro 
Luis Felipe Salomão. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator, quanto ao mérito. 
Votaram com o Sr. Ministro Raul Araújo, quanto à fundamentação, a Sra. Ministra Maria Isabel 
Gallotti e o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira (Presidente). Sustentou oralmente o Dr. Matheus 
Rezende Sampaio, pela parte recorrente. 

Brasília, 09 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

Documento: 96473869 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe: 10/06/2019 Página  1 de 2



 

 

Superior Tribunal de Justiça

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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